
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 403.638 - RN (2013/0331464-4)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : ELISIA HELENA DE MELO MARTINI 
  GLAUCO GOMES MADUREIRA 
  HENRIQUE JOSÉ PARADA SIMÃO 
AGRAVADO : MANOEL CERINO 
ADVOGADO : MARCUS VINICIUS MENEZES DA COSTA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO RECORRIDO 
ASSENTADO EM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. 
AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. JUÍZO NEGATIVO DE 
CONHECIMENTO DA VIA ESPECIAL. SÚMULA 126/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os 
Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), João Otávio de Noronha e Sidnei 
Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 03 de abril de 2014. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 403.638 - RN (2013/0331464-4)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : ELISIA HELENA DE MELO MARTINI 
  GLAUCO GOMES MADUREIRA 
  HENRIQUE JOSÉ PARADA SIMÃO 
AGRAVADO : MANOEL CERINO 
ADVOGADO : MARCUS VINICIUS MENEZES DA COSTA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por BANCO SANTANDER BRASIL S/A 

contra decisão monocrática que conheceu do agravo e negou-lhe provimento (fls. 331-333).

O agravante aponta o cabimento do presente recurso, além da 

possibilidade de capitalização mensal dos juros remuneratórios e autorização 

legal para a sua cobrança.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 403.638 - RN (2013/0331464-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO (Relator): 

Eminentes colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

Insta sublinhar que, não obstante os argumentos declinados pela parte, as 

demais razões trazidas em regimental não contêm fundamentos suficientes a 

desconstituir a decisão recorrida, devendo ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos, passando a fazer parte do julgado. 

Eis o teor do decisum:

A eg. Segunda Seção deste c. Superior Tribunal de Justiça  consolidou 
o entendimento acerca da questão discutida no recurso especial, nos 
moldes do art. 543-C do CPC, conforme acórdão assim ementado:

"CIVIL E PROCESSUAL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. 
AÇÕES REVISIONAL E DE BUSCA E APREENSÃO CONVERTIDA 
EM DEPÓSITO. CONTRATO DE FINANCIAMENTO COM 
GARANTIA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. CAPITALIZAÇÃO DE 
JUROS. JUROS COMPOSTOS. DECRETO 22.626/1933 MEDIDA 
PROVISÓRIA 2.170-36/2001. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. 
MORA. CARACTERIZAÇÃO. 
1. A capitalização de juros vedada pelo Decreto 22.626/1933 (Lei 
de Usura) em intervalo inferior a um ano e permitida pela Medida 
Provisória 2.170-36/2001, desde que expressamente pactuada, tem 
por pressuposto a circunstância de os juros devidos e já vencidos 
serem, periodicamente, incorporados ao valor principal. Os juros 
não pagos são incorporados ao capital e sobre eles passam a 
incidir novos juros.
2. Por outro lado, há os conceitos abstratos, de matemática 
financeira, de "taxa de juros simples" e "taxa de juros compostos", 
métodos usados na formação da taxa de juros contratada, prévios 
ao início do cumprimento do contrato. A mera circunstância de 
estar pactuada taxa efetiva e taxa nominal de juros não implica 
capitalização de juros, mas apenas processo de formação da taxa 
de juros pelo método composto, o que não é proibido pelo Decreto 
22.626/1933.
3. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: 
- "É permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior a 
um ano em contratos celebrados após 31.3.2000, data da 
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publicação da Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor como 
MP 2.170-36/2001), desde que expressamente pactuada."
- "A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve 
vir pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato 
bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal 
é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual 
contratada".
(...)
6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido" 
(REsp 973.827/RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Relatora p/ 
acórdão a Ministra Maria Isabel Gallotti, DJe de 24/9/2012).

Ocorre que, no presente caso, a aplicação da capitalização mensal dos 
juros com base no art. 5º da MP nº 1.963-17/2000, reeditada pela MP 
nº 2.170-36/2001, foi afastada sob o fundamento de 
inconstitucionalidade da norma (fl. 171), o que inviabiliza o reexame da 
questão em sede de recurso especial.
Nesse sentido os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
ARRENDAMENTO MERCANTIL. AÇÃO REVISIONAL. CDC. 
DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO. INADMISSIBILIDADE. 
JUROS.CAPITALIZAÇÃO MENSAL. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA. STF. VRG. PAGAMENTO 
ADIANTADO. CONTRATO. DESCARACTERIZAÇÃO. SÚMULA N. 
293-STJ. PARCIAL PROVIMENTO.
(...) 
2. Se a capitalização mensal foi afastada ao fundamento de 
inconstitucionalidade da Medida Provisória 1.963-17/00, não cabe 
recurso especial para revisar a questão. 
(...)
4. Agravo regimental a que se dá parcial provimento"
(AgRg no REsp 878.131/RS, 4ª Turma, Rel. Min. Maria Isabel 
Gallotti, DJe de 21/10/2011).

"AGRAVO REGIMENTAL. CONTRATO BANCÁRIO. 
CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL.
1. A questão da capitalização dos juros é insuscetível de exame na 
estreita via do recurso especial quando o Tribunal a quo a aprecia 
com base em fundamento eminentemente constitucional. 
2. Agravo regimental desprovido"
(AgRg no REsp 1.096.123/DF, 4ª Turma, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 1/2/2011).

"AGRAVO REGIMENTAL - AÇÃO REVISIONAL – CONTRATO 
BANCÁRIO – NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL – 
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OMISSÃO – NÃO-OCORRÊNCIA – JUROS REMUNERATÓRIOS – 
LIMITAÇÃO À TAXA SELIC – IMPOSSIBILIDADE, NA ESPÉCIE – 
CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS – FUNDAMENTO 
EXCLUSIVAMENTE CONSTITUCIONAL – ANÁLISE PELO STJ – 
IMPOSSIBILIDADE – COMISSÃO DE PERMANÊNCIA – 
ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM DE ACORDO COM 
A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE – INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N. 83 DA SÚMULA/STJ - MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO AGRAVADA - AGRAVO IMPROVIDO"
(AgRg no Ag 1.018.106/SE, 3º Turma, Rel. Min. Massami Uyeda, 
DJe de 27/2/2009).

Ante o exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, inciso II, alínea a, do CPC, 
conheço do agravo para negar-lhe provimento.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0331464-4 AREsp 403.638 / RN

Números Origem:  20130020985000100  20130020985000200  69567020108200124

EM MESA JULGADO: 03/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : ELISIA HELENA DE MELO MARTINI

HENRIQUE JOSÉ PARADA SIMÃO
AGRAVADO : MANOEL CERINO
ADVOGADO : MARCUS VINICIUS MENEZES DA COSTA

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : ELISIA HELENA DE MELO MARTINI

HENRIQUE JOSÉ PARADA SIMÃO
GLAUCO GOMES MADUREIRA

AGRAVADO : MANOEL CERINO
ADVOGADO : MARCUS VINICIUS MENEZES DA COSTA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), João Otávio de Noronha e 
Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
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